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SUBSECÇÃO IX  
Dedução de lucros e reservas distribuídos e de mais e menos-valias realizadas com a transmissão 
onerosa de partes sociais 
 
No Q07 da Declaração M22 

 
 
Artigo 51.º - Eliminação da dupla tributação económica de lucros e reservas distribuídos 
1 - Os lucros e reservas distribuídos a sujeitos passivos de IRC com sede ou direção efetiva em território português 
não concorrem para a determinação do lucro tributável, desde que se verifiquem cumulativamente os seguintes 
requisitos:  
 
a) O sujeito passivo detenha direta ou direta e indiretamente, nos termos do n.º 6 do artigo 69.º, uma participação 
não inferior a 5 % do capital social ou dos direitos de voto da entidade que distribui os lucros ou reservas;  
b) A participação referida no número anterior tenha sido detida, de modo ininterrupto, durante os 24 meses 
anteriores à distribuição ou, se detida há menos tempo, seja mantida durante o tempo necessário para completar 
aquele período;  
c) O sujeito passivo não seja abrangido pelo regime da transparência fiscal previsto no artigo 6.º;  
d) A entidade que distribui os lucros ou reservas esteja sujeita e não isenta de IRC, do imposto referido no artigo 
7.º, de um imposto referido no artigo 2.º da Diretiva n.º 2011/96/UE, do Conselho, de 30 de novembro, ou de um 
imposto de natureza idêntica ou similar ao IRC e a taxa legal aplicável à entidade não seja inferior a 60 % da taxa 
do IRC prevista no n.º 1 do artigo 87.º;  
e) A entidade que distribui os lucros ou reservas não tenha residência ou domicílio em país, território ou região 
sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável constante de lista aprovada por portaria do membro do 
Governo responsável pela área das finanças.  
 
2 - O requisito previsto na alínea d) do número anterior é dispensado quando se verifique o cumprimento 
cumulativo das condições previstas no n.º 6 do artigo 66.º  
3 - O disposto no presente artigo é igualmente aplicável à matéria coletável imputada, ao abrigo do artigo 6.º, ao 
sujeito passivo com sede ou direção efetiva em território português que cumpra o requisito previsto na alínea c) do 
n.º 1, na parte correspondente a lucros e reservas distribuídos a uma sociedade sua participada que esteja sujeita 
ao regime da transparência fiscal, desde que a participação desta última na entidade que distribui os lucros ou 
reservas cumpra os requisitos estabelecidos nos números anteriores.  
4 - O disposto nos n.os 1 e 2 é ainda aplicável ao valor atribuído na associação em participação ao associado que 
seja sujeito passivo de IRC, com sede ou direção efetiva em território português, independentemente do valor da 
sua contribuição, relativamente aos rendimentos que tenham sido efetivamente tributados, distribuídos por 
associantes residentes no mesmo território.  
5 - O disposto nos n.os 1 e 2 é ainda aplicável ao reembolso efetuado aos sócios em consequência da amortização 
de participações sociais sem redução de capital.  
6 - O disposto nos n.os 1 e 2 é aplicável, independentemente da percentagem de participação e do prazo em que 
esta tenha permanecido na sua titularidade, aos rendimentos de participações sociais em que tenham sido 
aplicadas as reservas técnicas das sociedades de seguros e das mútuas de seguros e, bem assim, aos rendimentos 
das seguintes sociedades:  
 
a) Sociedades de desenvolvimento regional;  
b) Sociedades de investimento;  
c) Sociedades financeiras de corretagem.  
 
7 - Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, o regime aí consagrado é aplicável, nos termos descritos no número 
anterior, às agências gerais de seguradoras estrangeiras, bem como aos estabelecimentos estáveis de sociedades 
residentes noutro Estado membro da União Europeia e do Espaço Económico Europeu que sejam equiparáveis às 
referidas no número anterior.  
8 - (Revogado.)  
9 - Nos casos em que os requisitos previstos nos números anteriores não se encontrem preenchidos, os lucros e 
reservas distribuídos ao sujeito passivo podem ainda beneficiar de crédito de imposto por dupla tributação 
internacional, nos termos do disposto nos artigos 91.º e 91.º-A.  
10 - Não obstante o disposto no n.º 2, os n.os 1 e 6 apenas são aplicáveis aos lucros e reservas distribuídos, que:  
 
a) Não correspondam a gastos dedutíveis pela entidade que os distribui para efeitos do imposto mencionado na 
alínea d) do n.º 1; e  
b) Sejam distribuídos por entidades sujeitas e não isentas a imposto sobre o rendimento ou, quando aplicável, 
provenham de rendimentos sujeitos e não isentos a imposto sobre o rendimento nas entidades subafiliadas, salvo 
quando a entidade que distribui os lucros ou reservas seja residente num Estado membro da União Europeia ou de 
um Estado membro do Espaço Económico Europeu que esteja vinculado a cooperação administrativa no domínio da 
fiscalidade equivalente à estabelecida no âmbito da União Europeia.  
 
 
Artigo 51.º-A - Período de detenção da participação 
 
1 - Para efeitos da verificação do requisito constante da alínea b) do n.º 1 do artigo anterior, é aplicável o disposto 
no artigo 47.º-A.  
2 - Se a detenção da participação mínima referida no n.º 1 do artigo anterior deixar de se verificar antes de 
completado o período de 24 meses, deve corrigir-se a dedução que tenha sido efetuada, sem prejuízo da 
consideração do crédito de imposto por dupla tributação internacional a que houver lugar, nos termos do disposto 



no artigo 91.º  
3 - Nos casos em que o sujeito passivo transfira a sua sede ou direção efetiva para o território português, a 
contagem do período de 24 meses mencionado na alínea b) do n.º 1 do artigo anterior ou no n.º 1 do artigo 51.º-C 
inicia-se no momento em que essa transferência ocorra.  
 
 
Artigo 51.º-B - Prova dos requisitos de aplicação do regime de eliminação da dupla tributação 
económica de lucros e reservas distribuídos 
 
1 - A prova do cumprimento dos requisitos previstos no artigo 51.º deve ser efetuada através de declarações ou 
documentos confirmados e autenticados pelas autoridades públicas competentes do Estado, país ou território onde 
a entidade que distribui os lucros ou reservas tenha a sua sede ou direção efetiva.  
2 - Compete à Autoridade Tributária e Aduaneira demonstrar a falta de veracidade das declarações ou documentos 
mencionados no número anterior ou das informações neles constantes, quando a entidade que distribui os lucros 
ou reservas tenha a sua sede ou direção efetiva em:  
 
a) Estado membro da União Europeia;  
b) Estado membro do Espaço Económico Europeu que esteja vinculado a cooperação administrativa no domínio da 
fiscalidade equivalente à estabelecida no âmbito da União Europeia;  
c) Estado, país ou território com o qual Portugal disponha de uma convenção para evitar a dupla tributação 
internacional ou de um acordo sobre troca de informação em matéria fiscal.  
 
3 - Nos restantes casos, havendo fundados indícios da falta de veracidade das declarações ou documentos 
referidos no n.º 1, ou das informações neles constantes, cabe ao sujeito passivo demonstrar o cumprimento dos 
requisitos previstos no artigo 51.º através de quaisquer outros meios de prova.  
4 - Na ausência das declarações e documentos mencionados no n.º 1, o cumprimento dos requisitos previstos no 
artigo 51.º pode ser demonstrado através de quaisquer outros meios de prova.  
5 - As declarações e documentos referidos nos números anteriores devem integrar o processo de documentação 
fiscal a que se refere o artigo 130.º  
 
 
Artigo 51.º-C - Mais-valias e menos-valias realizadas com a transmissão onerosa de partes sociais 
 
1 - Não concorrem para a determinação do lucro tributável dos sujeitos passivos de IRC com sede ou direção 
efetiva em território português as mais e menos-valias realizadas mediante transmissão onerosa, qualquer que 
seja o título por que se opere e independentemente da percentagem da participação transmitida, de partes sociais 
detidas ininterruptamente por um período não inferior a 24 meses, desde que, na data da respetiva transmissão, 
se mostrem cumpridos os requisitos previstos nas alíneas a), c) e e) do n.º 1 do artigo 51.º, bem como o requisito 
previsto na alínea d) do n.º 1 ou no n.º 2 do mesmo artigo.  
2 - O disposto no número anterior é igualmente aplicável às mais e menos-valias realizadas com a transmissão de 
outros instrumentos de capital próprio associados às partes sociais aí referidas, designadamente prestações 
suplementares.  
3 - O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável às mais-valias e às menos-valias resultantes da 
transmissão onerosa de partes sociais e de outros instrumentos de capital próprio no âmbito de operações de 
fusão, cisão, entrada de ativos ou permuta de partes sociais não abrangidas pelo regime especial previsto nos 
artigos 73.º e seguintes, quando realizadas pelas sociedades fundidas, cindidas ou contribuidoras, ou pelos sócios 
das sociedades fundidas, cindidas ou adquiridas, desde que estes últimos sejam sujeitos passivos de IRC com sede 
ou direção efetiva em território português.  
4 - O disposto no n.º 1 não é aplicável às mais e menos-valias realizadas mediante transmissão onerosa de partes 
sociais quando o valor dos bens imóveis ou dos direitos reais sobre bens imóveis situados em território português, 
com exceção dos bens imóveis afetos a uma atividade de natureza agrícola, industrial ou comercial que não 
consista na compra e venda de bens imóveis, represente, direta ou indiretamente, mais de 50 % do ativo.  
 
 
Artigo 51.º-D - Estabelecimento estável  
 
1 - O disposto na presente subsecção é aplicável aos lucros e reservas distribuídos, bem como às mais-valias e às 
menos-valias realizadas nos termos do artigo 51.º-C, que sejam imputáveis a um estabelecimento estável situado 
em território português de uma entidade residente num Estado membro da União Europeia, desde que esta 
preencha os requisitos e condições estabelecidos no artigo 2.º da Diretiva n.º 2011/96/UE, do Conselho, de 30 de 
novembro.  
2 - O disposto na presente subsecção é ainda aplicável aos lucros e reservas distribuídos, bem como às mais-valias 
e às menos-valias realizadas nos termos do artigo 51.º-C, que sejam imputáveis a um estabelecimento estável 
situado em território português de uma entidade residente num Estado membro do Espaço Económico Europeu 
sujeita a obrigações de cooperação administrativa no domínio da fiscalidade equivalentes às estabelecidas no 
âmbito da União Europeia, desde que esta entidade preencha os requisitos e condições equiparáveis aos 
estabelecidos no artigo 2.º da Diretiva n.º 2011/96/UE, do Conselho, de 30 de novembro.  
3 - O disposto na presente subsecção é ainda aplicável aos lucros e reservas distribuídos, bem como às mais e 
menos-valias realizadas nos termos do artigo 51.º-C, que sejam imputáveis a um estabelecimento estável situado 
em território português de uma entidade residente num Estado, que não conste da lista de países, territórios ou 
regiões sujeitos a um regime fiscal claramente mais favorável, aprovada por portaria do membro do Governo 
responsável pela área das finanças, com o qual tenha sido celebrada convenção para evitar a dupla tributação, que 
preveja cooperação administrativa no domínio da fiscalidade equivalente à estabelecida no âmbito da União 
Europeia e que nesse Estado esteja sujeita e não isenta de um imposto de natureza idêntica ou similar ao IRC.  
 
 



Artigo 54.º-A - Lucros e prejuízos de estabelecimento estável situado fora do território português 
 
1 - O sujeito passivo com sede ou direção efetiva em território português pode optar pela não concorrência para 
a determinação do seu lucro tributável dos lucros e dos prejuízos imputáveis a estabelecimento estável situado 
fora do território português, desde que se verifiquem cumulativamente os seguintes requisitos:  
 
a) Os lucros imputáveis a esse estabelecimento estável estejam sujeitos e não isentos de um imposto referido no 
artigo 2.º da Diretiva n.º 2011/96/UE, do Conselho, de 30 de novembro, ou de um imposto de natureza idêntica 
ou similar ao IRC cuja taxa legal aplicável a esses lucros não seja inferior a 60 % da taxa do IRC prevista no n.º 
1 do artigo 87.º;  
b) Esse estabelecimento estável não esteja localizado em país, território ou região sujeito a um regime fiscal 
claramente mais favorável constante de lista aprovada por portaria do membro do Governo responsável pela 
área das finanças.  
 
2 - Para efeitos do disposto no presente artigo, o conceito de estabelecimento estável é o que resulta da 
aplicação de convenção para evitar a dupla tributação celebrada por Portugal ou, na sua ausência, da aplicação 
do disposto no artigo 5.º  
3 - No caso do exercício da opção prevista no n.º 1, o lucro tributável do sujeito passivo deve refletir as 
operações com os respetivos estabelecimentos estáveis situados fora do território português e ser corrigido dos 
gastos correspondentes aos rendimentos imputáveis a esses estabelecimentos estáveis ou aos ativos a estes 
afetos, por forma a corresponder ao que seria obtido caso estes fossem empresas separadas e independentes.  
4 - O disposto no n.º 1 não é aplicável aos lucros imputáveis ao estabelecimento estável, incluindo os derivados 
da alienação ou da afetação a outros fins dos ativos afetos a esse estabelecimento, até ao montante dos 
prejuízos imputáveis ao estabelecimento estável que concorreram para a determinação do lucro tributável do 
sujeito passivo nos 12 períodos de tributação anteriores.  
5 - Em caso de transformação do estabelecimento estável em sociedade, o disposto nos artigos 51.º e 51.º-C e 
no n.º 3 do artigo 81.º não é aplicável aos lucros e reservas distribuídos ao sujeito passivo por esta sociedade, 
nem às mais-valias decorrentes da transmissão onerosa das partes de capital ou da liquidação dessa sociedade, 
até ao montante dos prejuízos imputáveis ao estabelecimento estável que concorreram para a determinação do 
lucro tributável do sujeito passivo nos 12 períodos de tributação anteriores.  
6 - A opção prevista no n.º 1 deve abranger, pelo menos, todos os estabelecimentos estáveis situados na 
mesma jurisdição e ser mantida por um período mínimo de três anos, a contar da data em que se inicia a sua 
aplicação.  
7 - Na desafetação de elementos patrimoniais de um estabelecimento estável situado fora do território 
português, considera-se valor de realização o respetivo valor de mercado.  
8 - No caso de exercício da opção prevista no n.º 1, não é aplicável aos lucros e prejuízos imputáveis a 
estabelecimento estável situado fora do território português o disposto no artigo 91.º ou outro método de 
eliminação da dupla tributação internacional ao abrigo de convenção para evitar a dupla tributação celebrada por 
Portugal.  
9 - No caso de aos lucros e prejuízos imputáveis a estabelecimento estável situado fora do território português 
deixar de ser aplicável o disposto no n.º 1:  
 
a) Não concorrem para a determinação do lucro tributável do sujeito passivo os prejuízos imputáveis ao 
estabelecimento estável, incluindo os derivados da alienação ou da afetação a outros fins dos ativos afetos a 
esse estabelecimento, até ao montante dos lucros imputáveis ao estabelecimento estável que não concorreram 
para a determinação do lucro tributável do sujeito passivo nos 12 períodos de tributação anteriores, nos termos 
previstos no n.º 1;  
b) Em caso de transformação do estabelecimento estável em sociedade, não é aplicável o disposto nos artigos 
51.º e 51.º-C e no n.º 3 do artigo 81.º aos lucros e reservas distribuídos, nem às mais-valias decorrentes da 
transmissão onerosa das partes de capital e da liquidação dessa sociedade, respetivamente, até ao montante 
dos lucros imputáveis ao estabelecimento estável que não concorreram para a determinação do lucro tributável 
do sujeito passivo nos 12 períodos de tributação anteriores, nos termos previstos no n.º 1.  
 
10 - A opção e a renúncia à aplicação do disposto no n.º 1 deve ser comunicada à Autoridade Tributária e 
Aduaneira através do envio, por transmissão eletrónica de dados, da declaração prevista no artigo 118.º, até ao 
fim do 3.º mês do período de tributação em que se pretende iniciar ou cessar a respetiva aplicação. 
 

 

Artigo 81.º - Resultado da partilha  

1— É englobado para efeitos de tributação dos sócios, no período de tributação em que for posto à sua disposição, 
o valor que for atribuído a cada um deles em resultado da partilha, abatido do valor de aquisição das 
correspondentes partes sociais e de outros instrumentos de capital próprio 
2 — No englobamento, para efeitos de tributação da diferença referida no número anterior, deve observar-se o 
seguinte:  
a) Essa diferença, quando positiva, é considerada como mais-valia;  
b) Essa diferença, quando negativa, é considerada como menos-valia dedutível pelo montante que exceder a soma 
dos prejuízos fiscais deduzidos no âmbito da aplicação do regime especial de tributação dos grupos de sociedades e 
dos lucros e reservas distribuídos pela sociedade liquidada que tenham beneficiado do disposto no artigo 51.º  
 
3 — À diferença a que se refere a alínea a) do número anterior é aplicável o disposto no n.º 1 do artigo 51.º-C, 
desde que verificados os requisitos aí referidos.  
 
4 — A menos-valia referida na alínea b) do n.º 2 não é dedutível nos casos em que a entidade liquidada seja 
residente em país, território ou região com regime fiscal claramente mais favorável que conste de lista aprovada 



por portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças ou quando as partes sociais tenham 
permanecido na titularidade do sujeito passivo por período inferior a quatro anos.  
5 — Relativamente aos sócios de sociedades abrangidas pelo regime de transparência fiscal, nos termos do artigo 
6.º, ao valor que lhes for atribuído em virtude da partilha é ainda abatida a parte do resultado de liquidação que, 
para efeitos de tributação, lhes tenha sido já imputada, assim como a parte que lhes corresponder nos lucros 
retidos na sociedade nos períodos de tributação em que esta tenha estado sujeita àquele regime.  
6 — Sempre que, num dos quatro períodos de tributação posteriores à liquidação de uma sociedade, a atividade 
prosseguida por esta passe a ser exercida por qualquer sócio da sociedade liquidada, ou por pessoa ou entidade 
que com aquele ou com esta se encontre numa situação de relações especiais, nos termos previstos no n.º 4 do 
artigo 63.º, deve ser adicionado ao lucro tributável do referido sócio, nesse período de tributação, o valor da 
menos-valia que tiver sido deduzida nos termos da alínea b) do n.º 2, majorado em 15%.  
 
 
Artigo 14.º - Outras isenções 
 
1 — As isenções resultantes de acordo celebrado pelo Estado mantêm-se no IRC, nos termos da legislação ao 
abrigo da qual foram concedidas, com as necessárias adaptações.  
2 — Estão ainda isentos de IRC os empreiteiros ou arrematantes, nacionais ou estrangeiros, relativamente aos 
lucros derivados de obras e trabalhos das infra-estruturas comuns NATO a realizar em território português, de 
harmonia com o Decreto-Lei n.º 41 561, de 17 de Março de 1958.  
3  - Estão isentos os lucros e reservas que uma entidade residente em território português, sujeita e não isenta de 
IRC ou do imposto referido no artigo 7.º e não abrangida pelo regime previsto no artigo 6.º, coloque à disposição 
de uma entidade que:  
a) Seja residente:  
1) Noutro Estado membro da União Europeia;  
2) Num Estado membro do Espaço Económico Europeu que esteja vinculado a cooperação administrativa no 
domínio da fiscalidade equivalente à estabelecida no âmbito da União Europeia;  
3) Num Estado com o qual tenha sido celebrada convenção para evitar a dupla tributação, que preveja cooperação 
administrativa no domínio da fiscalidade equivalente à estabelecida no âmbito da União Europeia;  
b) Esteja sujeita e não isenta de um imposto referido no artigo 2.º da Diretiva n.º 2011/96/UE, do Conselho, de 30 
de novembro, ou de um imposto de natureza idêntica ou similar ao IRC desde que, nas situações previstas na 
subalínea 3) da alínea anterior, a taxa legal aplicável à entidade não seja inferior a 60 % da taxa do IRC prevista 
no n.º 1 do artigo 87.º;  
c) Detenha direta ou direta e indiretamente, nos termos do n.º 6 do artigo 69.º, uma participação não inferior a 
5% do capital social ou dos direitos de voto da entidade que distribui os lucros ou reservas;(Red. da 
Dec.Retificação n.º 18/2014, de 13 de março)  
d) Detenha a participação referida na alínea anterior de modo ininterrupto, durante os 24 meses anteriores à 
colocação à disposição; Red. da Dec.Retificação n.º 18/2014, de 13 de março)  
4  - Para efeitos da aplicação do regime previsto no número anterior, deve ser feita prova do cumprimento das 
respetivas condições, perante a entidade que se encontra obrigada a efetuar a retenção na fonte, em momento 
anterior à data da colocação à disposição dos lucros e reservas distribuídos, devendo a prova relativa aos requisitos 
estabelecidos nas alíneas a) e b) do número anterior ser efetuada através de declaração confirmada e autenticada 
pelas autoridades fiscais competentes do Estado de que é residente esta entidade, sendo ainda de observar o 
previsto no artigo 119.º do Código do IRS.  
5  - Para efeitos do disposto no n.º 3, considera-se como entidade residente a que, como tal, seja qualificada pela 
legislação fiscal do respetivo Estado e que, ao abrigo das convenções destinadas a evitar a dupla tributação 
celebradas por este Estado, não seja considerada, para efeitos fiscais, residente noutro Estado.  
6  - O disposto nos n.os 3 e 4 é igualmente aplicável aos lucros e reservas distribuídos que uma entidade residente 
em território português coloque à disposição de um estabelecimento estável situado noutro Estado membro da 
União Europeia, ou do Espaço Económico Europeu, de uma entidade que cumpra os requisitos estabelecidos nas 
alíneas a) a c) do n.º 3.  
7  - Para efeitos do disposto no número anterior, entende-se por estabelecimento estável qualquer instalação fixa 
através da qual uma sociedade exerce, no todo ou em parte, a sua atividade e esteja sujeita a imposto, ao abrigo 
da convenção para evitar a dupla tributação ou, na sua ausência, ao abrigo do direito nacional.  
8  - Sem prejuízo do disposto nos n.os 3, 4 e 5, estão ainda isentos de IRC os lucros que uma entidade residente 
em território português coloque à disposição de uma sociedade residente na Confederação Suíça, nos termos e 
condições referidos no artigo 15.º do Acordo entre a Comunidade Europeia e a Confederação Suíça, que prevê 
medidas equivalentes às previstas na Diretiva n.º 2003/48/CE, do Conselho, de 3 de junho, relativa à tributação 
dos rendimentos da poupança sob a forma de juros, sempre que:  
a) A sociedade beneficiária dos lucros tenha uma participação mínima directa de 25% no capital da sociedade que 
distribui os lucros desde há pelo menos dois anos; e  
b) Nos termos das convenções destinadas a evitar a dupla tributação celebradas por Portugal e pela Suíça com 
quaisquer Estados terceiros, nenhuma das entidades tenha residência fiscal nesse Estado terceiro; e  
c) Ambas as entidades estejam sujeitas a imposto sobre o rendimento das sociedades sem beneficiarem de uma 
qualquer isenção e ambas revistam a forma de sociedade limitada.  
9 — A prova da verificação das condições e requisitos de que depende a aplicação do disposto no número anterior 
é efectuada nos termos previstos na parte final do n.º 4, com as necessárias adaptações. 
10  — (Revogado) 
11  — (Revogado) 
12 - Estão isentos de IRC os juros e royalties, cujo beneficiário efetivo seja uma sociedade de outro Estado 
membro da União Europeia ou um estabelecimento estável situado noutro Estado membro de uma sociedade de 
um Estado membro, devidos ou pagos por sociedades comerciais ou civis sob forma comercial, cooperativas e 
empresas públicas residentes em território português ou por um estabelecimento estável aí situado de uma 
sociedade de outro Estado membro, desde que verificados os termos, requisitos e condições estabelecidos na 
Diretiva n.º 2003/49/CE, do Conselho, de 3 de junho de 2003.  
13 - A isenção prevista no número anterior depende da verificação dos requisitos e condições seguintes: 



a) As sociedades beneficiárias dos juros ou royalties: 
i) Estejam sujeitas a um dos impostos sobre os lucros enumerados na subalínea iii) da alínea a) do artigo 3.º da 
Diretiva n.º 2003/49/CE, do Conselho, de 3 de junho de 2003, sem beneficiar de qualquer isenção; 
ii) Assumam uma das formas jurídicas enunciadas na lista do anexo à Diretiva n.º 2003/49/CE, do Conselho, de 3 
de junho de 2003; 
iii) Sejam consideradas residentes de um Estado membro da União Europeia e que, ao abrigo das convenções 
destinadas a evitar a dupla tributação, não sejam consideradas, para efeitos fiscais, como residentes fora da União 
Europeia; 
b) A entidade residente em território português ou a sociedade de outro Estado membro com estabelecimento 
estável aí situado seja uma sociedade associada à sociedade que é o beneficiário efetivo ou cujo estabelecimento 
estável é considerado como beneficiário efetivo dos juros ou royalties, o que se verifica quando uma sociedade: 
i) Detém uma participação direta de, pelo menos, 25 % no capital de outra sociedade; ou 
ii) A outra sociedade detém uma participação direta de, pelo menos, 25 % no seu capital; ou 
iii) Quando uma terceira sociedade detém uma participação direta de, pelo menos, 25 % tanto no seu capital como 
no capital da outra sociedade e, em qualquer dos casos, a participação seja detida de modo ininterrupto durante 
um período mínimo de dois anos; 
c) Quando o pagamento seja efetuado por um estabelecimento estável, os juros ou os royalties constituam 
encargos relativos à atividade exercida por seu intermédio e sejam dedutíveis para efeitos da determinação do 
lucro tributável que lhe for imputável; 
d) A sociedade a quem são efetuados os pagamentos dos juros ou royalties seja o beneficiário efetivo desses 
rendimentos, considerando-se verificado esse requisito quando aufira os rendimentos por conta própria e não na 
qualidade de intermediária, seja como representante, gestor fiduciário ou signatário autorizado de terceiros e no 
caso de um estabelecimento estável ser considerado o beneficiário efetivo, o crédito, o direito ou a utilização de 
informações de que resultam os rendimentos estejam efetivamente relacionados com a atividade desenvolvida por 
seu intermédio e constituam rendimento tributável para efeitos da determinação do lucro que lhe for imputável no 
Estado membro em que esteja situado.  
14 - Para efeitos de aplicação do disposto no n.º 12, entende-se por: 
a) «Juros», os rendimentos de créditos de qualquer natureza, com ou sem garantia hipotecária e com direito ou 
não a participar nos lucros do devedor, e em particular os rendimentos de títulos e de obrigações que gozem ou 
não de garantia especial, incluindo os prémios associados a esses títulos e obrigações, com exceção das 
penalizações por mora no pagamento; 
b) «Royalties», as remunerações de qualquer natureza recebidas em contrapartida da utilização, ou concessão do 
direito de utilização, de direitos de autor sobre obras literárias, artísticas ou científicas, incluindo filmes 
cinematográficos e suportes lógicos, patentes, marcas registadas, desenhos ou modelos, planos, fórmulas ou 
processos secretos, ou em contrapartida de informações relativas à experiência adquirida no domínio industrial, 
comercial ou científico e, bem assim, em contrapartida da utilização ou da concessão do direito de utilização de 
equipamento industrial, comercial ou científico; 
c) «Estabelecimento estável», uma instalação fixa situada em território português ou noutro Estado membro 
através da qual uma sociedade de um Estado membro sujeita a um dos impostos sobre os lucros enumerados na 
subalínea iii) da alínea a) do artigo 3.º da Diretiva n.º 2003/49/CE, do Conselho, de 3 de junho de 2003, sem 
beneficiar de qualquer isenção e que cumpre os demais requisitos e condições referidos no número anterior exerce 
no todo ou em parte uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola. 
15 - A isenção prevista no n.º 12 não é aplicável: 
a) Aos juros e royalties obtidos em território português por uma sociedade de outro Estado membro ou por um 
estabelecimento estável situado noutro Estado membro de uma sociedade de um Estado membro, quando a 
maioria do capital ou a maioria dos direitos de voto dessa sociedade são detidos, direta ou indiretamente, por um 
ou vários residentes de países terceiros, exceto quando seja feita prova de que a cadeia de participações não tem 
como objetivo principal ou como um dos objetivos principais beneficiar da redução da taxa de retenção na fonte; 
b) Em caso de existência de relações especiais, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 63.º, entre o pagador ou 
o devedor e o beneficiário efetivo dos juros ou royalties, ou entre ambos e um terceiro, ao excesso sobre o 
montante dos juros ou royalties que, na ausência de tais relações, teria sido acordado entre o pagador e o 
beneficiário efetivo.  
16 - Estão ainda isentos de IRC os pagamentos de juros e royalties entre uma sociedade residente em território 
português, ou um estabelecimento estável aí localizado, e uma sociedade residente na Confederação Suíça, ou um 
estabelecimento estável aí localizado, nos termos e condições referidos no artigo 15.º do Acordo entre a 
Comunidade Europeia e a Confederação Suíça, que prevê medidas equivalentes às previstas na Diretiva n.º 
2003/48/CE, do Conselho, de 3 de junho de 2003, relativa à tributação dos rendimentos da poupança sob a forma 
de juros, sempre que estejam verificados os requisitos e condições previstos nos n.os 13 a 15, com as necessárias 
adaptações.  
 


